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I
Dano ambiental, responsabilização 
civil e medidas de compensação

Alexandra Fátima Saraiva Soares 
Renato Cairo Faria Amaral

Thalles Henrique Rocha Claves

A responsabilização civil, o dano ambiental e as medidas de 
compensação se relacionam com a questão humana e suas con-
sequências. Para Kant, uma pessoa “é um sujeito cujas ações são 
suscetíveis de imputação” e coisa é “como o corpo não suscetível 
de imputação” (Kant, 2017).  Segundo José de Aguiar Dias, toda 
manifestação humana traz em si o problema da responsabilidade, 
conforme o princípio segundo o qual a ninguém é dado causar 
prejuízo a outrem (DIAS, 2012). 

A responsabilidade jurídica é uma transgressão de uma 
norma preexistente e impõe à pessoa causadora do dano a con-
sequente obrigação de reparação. A Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), assegura a “inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade”, assegurando “o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem” (art.5, 
V, da CRFB/88). 

Essa responsabilidade jurídica pode ser civil, administrativa 
e criminal, de acordo com sua natureza e esfera de consequência, 
diferenciando na carga sancionatória e efeitos, sendo indepen-
dentes entre si. 

Na seara civil, que acarreta a reparação e indenização, toda 
pessoa que, “por ação ou omissão voluntária, negligência ou im-
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II
Economia e meio ambiente

Alexandra Fátima Saraiva Soares

Economia e meio ambiente estão inter-relacionados, uma 
vez que o meio ambiente preservado é o provedor da matéria-pri-
ma e dos recursos que sustentam as atividades econômicas e os 
bens de consumo que suprem as demandas da sociedade. 

Na transformação dos elementos do meio ambiente surgem 
externalidades negativas como a poluição e/ou degradação dos 
recursos naturais, tornando-os cada vez mais escassos, interferin-
do diretamente na relação de oferta e demanda que constitui a 
base da economia.

No entanto, essa relação de dependência entre a oferta 
dos recursos ambientais adequados e o provimento dos bens de 
consumo para a sociedade, que constituem a base da ciência eco-
nômica, somente a partir da década de 1960 é que passou a ser 
objeto das ciências econômicas. (CUSTÓDIO, 2017)

Esse reconhecimento tardio pode relacionar-se à equivocada 
impressão de abundância dos recursos naturais, aliada à também 
equivocada noção de que a natureza possui inesgotável capaci-
dade de depurar, recuperar e equilibrar as intervenções ocorridas 
especialmente pela atividade antrópica desenfreada que se 
constata no cenário capitalista, onde o consumo de bens ocorre 
de forma intensa.

De acordo com Oliveira (2015), o primeiro economista a 
apresentar a externalidade foi Alfred Marshall, em 1890. Essa exter-
nalidade negativa somente emerge para a economia no caso de a 
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utilizar os bens comuns de forma a atender interesses individua-
lizados e não de visar à tutela do bem de interesse público. E é 
esse uso exagerado e egoísta que culmina na escassez desses 
bens. (HARDIN, 1968)

A seguir, as principais teorias econômicas concernentes ao 
meio ambiente (Quadro 1). 

Quadro 1. Principais teorias econômicas referentes ao meio ambiente

Fonte: LIMA, 2001.

As escolas novas objetivam ecologizar a economia e eco-
nomizar o meio ambiente. Aplicam-se políticas mais ambientais 
de forma a internalizar as externalidades negativas geradas pelas 
atividades econômicas em sintonia com as diretrizes do princípio 
ambiental do poluidor-pagador. Visam ao uso dos recursos naturais 
nos processos produtivos para promover o crescimento econômico 
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Figura 2.  Curvas de preço e de demanda por preços hedônicos

 Fonte: MOTTA, 1997, p. 26.

O método de custo de viagem (MCV) considera a demanda 
de atividades recreacionais, cuja valoração ocorre por meio da 
estimativa de gastos para usufruir do bem. O valor de uso nunca 
será inferior ao custo de deslocamento despendido pelo indivíduo.

Consideram-se custos do indivíduo todas as variáveis perti-
nentes à viagem.

Utilizado para valoração de parques, sítios naturais, cavernas 
e outros, não leva em consideração os valores de opção e de exis-
tência do bem. Trata-se de método que requer muita informação, 
o que pode restringir sua aplicação. 

Método de valoração contingente ou de mercado hipotético, 
é o único que considera o valor de existência de um bem ambien-
tal. De aplicação mais ampla, já que é capaz de captar particulari-
dades objetivas e subjetivas dos fenômenos, consiste na condução 
de pesquisas ou aplicação de questionários para indicar o DAP ou 
DAC dos indivíduos em relação a determinado bem ou qualidade 
ambiental, além de estimar valores de uso e/ou de existência do 

















68

Valoração econômica de danos ambientais: coletânea da CEAT/MPMG





70

Valoração econômica de danos ambientais: coletânea da CEAT/MPMG

Dano à 
fauna 
silvestre
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Tabela 1 - Custo de manutenção ao longo do seu tempo de permanência no CETAS-IBAMA por espécime da fauna silvestre, com base em agosto 
de 2017. 

 

CUSTO DE MANUTENÇÃO DOS ANIMAIS DO CETAS DO IBAMA EM BELO HORIZONTE (08/2017) 

Classe Ordem 
Animais 

Recebidos/
Ano 

Animais 
Recebidos/

Mês 
Custo Total* 

Custo 
Total 
em % 

 

Custo 
Mensal 

Custo 
Mensal/ 

Animal 

Tempo 
médio de 

permanência 
(meses) 

 

Custo total 
final 

 

 

Principais espécies 
recebidas 

Aves 

 Passeriformes 6958 (73%) 
 

580 

 

R$ 762.600,00 

 

0,62 

 

R$ 63.550,00 

 

R$ 109,59 

 

3 

 

R$ 328,78 

Canário-da-terra, trinca- 
ferro, coleiro, pretinho, 
azulão, sabiá, tico-tico, 

pássaro-preto. 

 Psittaciformes          

           

 Grandes e 
médios 784 (8,2%) 65 R$ 172.200,00 0,14 R$ 14.350,00 R$ 219,64 12 R$ 2.635,71 Papagaios e araras. 

 Pequenos 646 (6,7%) 54 R$ 123.000,00 0,1 R$ 10.250,00 R$ 190,40 6 R$ 1.142,41 Maitacas, maracanãs e 
periquitos. 

 
Strigiformes, 

Falconiformes 210 (2,2%) 17 R$ 20.787,00 0,0169 R$ 1.732,25 R$ 99,13 2 R$ 198,25 Corujas, urubus e gaviões 

 Outros 295 (3,1%) 25 R$ 49.200,00 0,04 R$ 4.100,00 R$ 166,50 1 R$ 166,50 Mutum, perdiz, garças, 
etc. 
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Reptilia 

 Testudinata 
(Cágados) 57 (0,6%) 5 R$ 7.011,00 0,0057 R$ 584,25 R$ 122,59 2 R$ 245,17 Cágado-de-barbicha. 

 Testudinata 
(Aquático) 57 (0,6%) 5 R$ 6.888,00 0,0056 R$ 574,00 R$ 120,44 12 R$ 1.445,24 Tigre-dágua. 

 Testudinata 
(Terrestre) 172 (1,8%) 14 R$ 30.012,00 0,0244 R$ 2.501,00 R$ 174,92 10 R$ 1.749,20 Jabuti-piranga e jabuti- 

tinga. 

 
Squamatta 

(Serpentes) 
19 (0,2%) 2 R$ 2.706,00 0,0022 R$ 225,50 R$ 141,94 3 R$ 425,83 Jiboia e salamanta. 

Reptilia 

 
Squamatta 

(Sauria) 
10 (0,1%) 1 R$ 1.845,00 0,0015 R$ 153,75 R$ 193,56 6 R$ 1.161,35 Iguana 

 Outros 10 (0,1%) 1 R$ 1.599,00 0,0013 R$ 133,25 R$ 167,75 2 R$ 335,50 Jacaré, teiú 

Mammalia 

 Carnivora 10 (0,1%) 1 R$ 7.257,00 0,0059 R$ 604,75 R$ 761,33 3 R$ 2.283,99 Onças, lobos, raposas. 

 Primates 76 (0,8%) 6 R$ 16.236,00 0,0132 R$ 1.353,00 R$ 212,91 10 R$ 2.129,14 Macacos, saguis. 

 Outros 238 (2,5%) 20 R$ 28.659,00 0,0233 R$ 2.388,25 R$ 120,26 2 R$ 240,53 Gambá, veado, tatu, etc. 

Total  9532 
(100%) 489 R$ 1.230.000,00  R$ 102.500,00     

*Os custos referem-se à alimentação, exames laboratoriais, material de consumo, medicamentos, equipamentos, transporte, diárias, tratadores, marcação. 

Fonte: Superintendência do IBAMA em Belo Horizonte/MG, 2017. 
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Introdução

A valoração realizada buscou estimar o valor quantitativo 
referente à obtenção de 1m3 (um metro cúbico) de madeira nativa 
serrada, sem as devidas licenças ambientais. Para tanto, adotou-se 
o método VERA (Valoração Econômica dos Recursos Ambientais) 
indicado para o caso, de acordo com a NBR 14653-6, que visa de-
talhar os procedimentos gerais da norma de avaliação de bens no 
que diz respeito a recursos naturais e ambientais.

Para cada metro cúbico de madeira serrada tem-se a pro-
dução de 1,2 metro de lenha originário dos resíduos gerados na 
serraria, da madeira da copa da qual se extraiu a tora e dos indiví-
duos abatidos indiretamente no momento da derrubada da árvore 
desejada. (DE PAULA, J.E., et al, 1993)

Outro fato que merece menção é que o preço médio de mer-
cado da madeira serrada à época do estudo era de R$1.840 o m3, 
enquanto o valor da lenha era de R$90 o metro cúbico9.

Metodologia adotada e cálculos realizados

O método estipula quatro formas de atribuição de valor: 
VERA = VUD + VUI + VO + VE. No caso, o VUD equivale ao preço de 
mercado de 1m³ de madeira nativa serrada (R$1.840 + R$108 relati-
vos ao valor de mercado de 1,2m³ de lenha). Ou seja, VUD = R$1.948.

Quanto ao valor de uso indireto, refere-se a bens e a serviços 
ambientais apropriados e consumidos no presente. Na ocasião,  
correspondia ao valor das funções ambientais descritas como re-
gulação de clima, regulação de perturbação, regulação das águas, 
suprimentos de água, controle de erosão, formação de solo, reci-

9 Valor médio no estado de Minas Gerais do m³ de lenha e de madeira serrada de 
espécies nativas em 2020. 
Fonte: MarketPlace MFRURAL: Disponível em: https://www.mfrural.com.br/busca/
lenha/estado/minas-gerais https://www.mfrural.com.br/busca/madeira-serrada
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Conclusão

O valor de indenização decorrente do abate de um indi-
víduo da espécie Caryocar brasiliense ocorrido de forma não 
sustentável e sem autorização do órgão ambiental competente 
é de R$4.910,29 (quatro mil novecentos e dez reais e vinte e nove 
centavos) por pequizeiro.

Desse montante, 98% referem-se à produção de frutos inter-
rompida pela intervenção irregular na cotação de um produto que 
tem grande impacto na valoração ambiental.

Registre-se que, pela natureza do próprio trabalho, essa breve 
valoração econômica ambiental focou simplesmente nos prejuízos 
gerados com o abate de um exemplar da espécie Caryocar brasi-
liense, sem levar em consideração questões como eliminação de 
habitats, captação de carbono, impactos na paisagem, utilização 
futura do solo sob interferência, entre outros. 
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trezentos e trinta e nove mil seiscentos e cinquenta reais 
e dez centavos).

f.	 A estimativa econômica deve ser aplicada em serviços 
e obras de manutenção, conservação e restauração, 
palestras etc. do município e deve-se dar publicidade à 
aplicação do valor em prol do patrimônio cultural.

g.  O município deve dar prosseguimento a política de 
proteção do patrimônio cultural inclusive no sentido de 
atuação em conjunto das secretarias municipais [regula-
ção urbana, meio ambiente, patrimônio cultural, plane-
jamento, obras etc.] e instituições [cartório de registros 
de imóveis, câmara etc.]. Os municípios devem manter 
registro atualizado e público de todos os bens culturais 
inventariados existentes em seu território. 
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Pesquisa 
mineral
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Quadro 1 - Coordenadas planas dos pontos de sondagem

Ponto da 
sondagem

Coordenadas planas

X Y

RC003PG 653247 7739750 

RC005PG 653032 7739832 

RC006PG 653580 7739817 

RC007PG 653454 7739691 

RC008PG 653319 7739575 

RC011PG 653454 7739408 

RC012PG 653596 7739550 

RC013PG 653687 7739643 

RC014PG 653805 7739479 

RC015PG 653739 7739411 

RC020PG 653949 7739338 

RC021PG 653032 7739420 

RC024PG 653089 7739196 

A partir das coordenadas (Quadro 1), obteve-se a Figura 1 com 
a vista aérea dos referidos pontos de sondagem e dos limites da 
Fazenda Tesoureiro.
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Contaminação 
do solo e 

das águas 
subterrâneas
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Valoração de dano ambiental 
pela empresa técnica industrial 

Tiph S.A.

Paula Santana Diniz

RESUMO: Foi realizada a valoração dos danos ambientais decorren-
tes da disposição irregular de resíduos sólidos (areia de fundição), 
ocasionados por empresa do setor automotivo. Utilizou-se para o 
cálculo da indenização a metodologia CATE - I (Custos Ambientais 
Totais Esperados - Dano Ambiental Intermitente), desenvolvida 
pelo Engenheiro Florestal, Luiz César Ribas.

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos industriais. Valoração. 
Areia de fundição.

Introdução

Trata-se de pedido de apoio técnico formulado pela 1.ª Pro-
motoria de Justiça da Comarca de Alfenas quanto à  liquidação por 
arbitramento da ACP 0016.13.008.003-5 referente à contaminação 
do solo e das águas subterrâneas em decorrência da disposição 
irregular de resíduos sólidos industriais (areia de fundição) por 
empresa do segmento automotivo. 

O empreendimento fabrica, desde 1996, peças e acessórios 
fundidos em ferro para sistemas de marcha e transmissão de veí-
culos automotores. 

Para a elaboração deste trabalho, foram utilizados os seguin-
tes documentos dos autos:

a) Laudo Técnico Pericial elaborado pelo engenheiro civil e 
de Segurança do Trabalho, Cezar Alexandre Ferreira.

b) Parecer Único – Supram/Sul de Minas – Protoco-
lo 0029151/2012.
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Qualidade 
do ar































179

Valoração econômica de danos ambientais: coletânea da CEAT/MPMG

Determinação do valor monetário dos serviços 
ambientais

A emergia do serviço ambiental associada às massas de ar foi 

obtida em dólares (U$) por meio da Equação (5) e, posteriormente, 

convertida em reais (R$) na Equação (6):

D = E x I		  (5)                                                                                   

R = D x A 	 (6)                                                                                 

Onde:

D = serviço ambiental associado às massas de ar, em 

dólares (U$)/ano

R = serviço ambiental associado às massas de ar, 

em reais (R$)/ano

E = emergia das massas de ar, em SeJ/ano

I = índice de equivalência = 3,0 x 1012 SeJ/U$ (ORTEGA, 2000)

A = cotação do dólar em 8/4/2011 = R$ 1,62/U$ (Banco Central 

do Brasil) www.bcb.gov.br
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PALAVRAS-CHAVE: Valoração ambiental. Compensação ambiental. Po-
luição hídrica. Esgoto sanitário. Dano ambiental. Serviço ecossistêmico.

Metodologia 

Trata-se de pesquisa quantitativa e aplicada, com adoção do proce-
dimento de estudo de caso para demonstrar a metodologia propos-
ta. O método utiliza a formulação do Valor Econômico do Recurso 
Ambiental, incluída pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– NBR 14.653-6:2008 (versão corrigida 2009), e considera o valor de 
uso direto e o valor de uso indireto dos recursos hídricos afetados.

Caracterização da área de estudo

O município mineiro de Divinópolis, fundado em 1767, situa-
-se no oeste do estado e representa a maior cidade da mesorregião 
do oeste de Minas Gerais e da microrregião de mesmo nome. 
Próximo à região metropolitana de Belo Horizonte, da qual está 
a cerca de 120 quilômetros, Divinópolis é cortada por dois rios: Rio 
Itapecerica e Rio Pará. (NOGUEIRA, 2016; IBGE, 2019)

Figura 1 - Mapa de localização de Divinópolis em Minas Gerais. 

Fonte: MINAS GERAIS, 2018
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Assim:

Altitude do ponto de lançamento: 684m;

Altitude do ponto de depuração: 644m;

Logo, h =  40m.

Ep = 2.133.137.689,2
 dia

kg
x 9,8 2s

m

 
x 40m

Ep = 836.189.974.166,4 J/dia

Cálculo da emergia

De acordo com Ortega (2000), a transformidade referente a 
rios escoamento gravitacional é 27.874 sej/J . Assim, a conversão da 
energia potencial calculada para emergia é dada por:

Conversão emergia-dólar

De acordo com Ortega (2000), a transformidade EMergia-
-Dólar = 3,0 E+12 sej/U$, logo:

Conversão dólar-real

Cotação do dólar em 4/2/2019: R$3,67 (ECONOMIA, 2019). Logo:

Custo ambiental do lançamento irregular de esgoto no Rio 
Itapecerica = R$ 28.513,40 por dia de violação (Tabela 1)

Kg
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APÊNDICE B

Figura B1 (páginas seguintes) - Imagem ilustrativa das áreas passí-
veis de recuperação anual, por meio da compensação pelos danos 
ambientais ocasionados pelo lançamento irregular de esgoto sani-
tário de Divinópolis
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margens) e o assoreamento, estabilidade dos solos, regularização 
dos ciclos hidrológicos e conservação da biodiversidade. Também 
contribui para reduzir a velocidade das águas que chegam aos 
corpos de água, o que mantém a qualidade do recurso hídrico ao 
impedir a entrada de poluentes para o meio aquático. (SARAIVA 
SOARES et al., 2018)

Figura 1 - Canalização do córrego Ubá Pequeno  
a jusante da captação na área da ETA Peixoto Filho.

Fonte: dos autores.
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Chumbo total 

As concentrações de chumbo total ultrapassaram os limites 
estabelecidos pela legislação vigente nos primeiros dias pós-rom-
pimento. Entretanto, de acordo com os resultados obtidos no 
monitoramento em 3 de fevereiro de 2019, já estão a atender os 
padrões ambientais. 

Alumínio e ferro dissolvidos

A violação das concentrações de alumínio e de ferro dissolvi-
dos foi observada no trecho entre Esmeraldas e Pompéu das esta-
ções BP082, BP083, BP078 e BP099. Entretanto, alterações desses 
parâmetros já eram observadas na série histórica de monitoramento 
do IGAM por estarem presentes na constituição do solo da região.

Mercúrio total

O mercúrio foi o único metal pesado detectado em 3/2/2019, 
na Estação BPE2 (Rio Paraopeba na captação da Copasa), em 
concentrações acima do padrão ambiental. Segundo a caracteriza-
ção do rejeito da barragem B1 apresentada na documentação do 
licenciamento ambiental da Mina do Córrego do Feijão, o mercúrio 
não está presente na composição da lama. De um modo geral, 
contaminações desse metal estão relacionadas à extração do ouro 
ou à atividade garimpeira.

Valoração econômica – recursos hídricos 

Valor de Uso Direto – VUD

Consiste no valor que o indivíduo atribui a um recurso am-
biental em função do bem-estar que ele proporciona por meio do 
uso direto na forma de extração de recurso, de visitação ou outra 
atividade de produção ou de consumo. 
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